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Declaração de Inexigibilidade de Licitação nº. 01/2026
Processo:  202600055000072
Objeto: CONGRESSO PARA EMPRESAS ESTATAIS 2026, no período de

14, 15 e 16 de Abril de 2026, voltado às contratações das empresas estatais,
conforme especificações e condições estabelecidas no Termo de Referência.

Base Legal: Artigo 30, inciso II, alínea "f" da Lei 13.303/2016 e Artigo
123, inciso II, alínea "f" do Regulamento Interno de Licitações e Contratos da
IQUEGO.

Empresa: ELEVA SOLUÇÕES PÚBLICAS LTDA , inscrita no CNPJ nº
47.766.718/0001-57

 
I - DA NECESSIDADE E DA CARACTERIZAÇÃO DO OBJETO
Trata-se os autos de Aquisição de 05 (cinco) inscrições para

o CONGRESSO DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS PARA EMPRESAS ESTATIAS DE ALTO
NÍVEL 2026, no período de 14, 15 e 16 de Abril de 2026, voltado às contratações das
empresas estatais. , conforme especificações e condições estabelecidas no Termo
de Referência.

A pleiteada despesa resta devidamente justificada no item 2, do Termo
de Referência (evento 85655138), complementada pelos itens 2, 3, 4 e 5 do
DESPACHO Nº 75/2026/IQUEGO/ACG-18980 (evento 85673609), confira-se trechos:

Termo de Referência
(...) 2. JUSTIFICATIVA
2.1. A presente contratação justifica-se devido à necessidade de aperfeiçoamento e
capacitação dos servidores desta Estatal, no que se refere as contratações realizadas
com base na Lei nº 13.303/2016 - Lei das Estatais, de maneira que os conhecimentos
sejam atualizados.
2.2. Importante destacar que o conteúdo do CONGRESSO é de suma importância
para melhorar o desempenho das atividades desenvolvidas em vários setores desta
empresa, com enfoque na boa governança em seus regulamentos, adoção de
melhores práticas de planejamento, transposição de desafios socioambientais e
eficiência.
2.3. Proporcionara uma visão abrangente sobre o processo de contratação das
Estatais, abordando do planejamento à execução contratual, considerando as
particularidades desse regime
2.4. Ora, a busca pela melhoria da eficiência, eficácia e qualidade nos serviços
públicos somente poderá ser alcançada se a Administração desenvolver
permanentemente o servidor público e suas competências individuais.
2.5. É preciso qualificar e aprimorar a qualificação contínua daqueles que são
essenciais para a representação desta Estatal. O conhecimento e as habilidades
somente serão desenvolvidos por meio de treinamentos eficientes e eficazes, que
propiciem a ampla participação de acordo com cada área de atuação e perfil dos
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mesmos.
2.6. O art. 39, §§ 2º e 7º, da Constituição Federal estimula e incentiva a capacitação e
o aperfeiçoamento dos servidores públicos, revelando-se prática consentânea com a
Administração Pública contemporânea, cujos princípios e diretrizes, voltados para o
alcance da eficiência e da qualidade dos serviços públicos, estão intimamente
associados com a renovação da capacidade e da produtividade de seus servidores.
2.7. Em uma época  de altos desafios constantes, a capacitação passou a significar
conhecer as respostas. O congresso irá estimular os próprios participantes a
buscarem soluções para as questões postas.
2.8. É necessário observar, que a Escola de Governo Henrique Santillo não dispõe de
cursos voltados para as contratações realizadas pelas empresas Estatais, o que força
essas empresas a buscarem outros mecanismos para qualificar e capacitar os seus
servidores.
 
DESPACHO Nº 75/2026/IQUEGO/ACG-18980
(...) 
2. Assim, a participação no evento proporcionará o contato com matérias do dia-a-
dia e com assuntos que estão diretamente relacionados com as atribuições desta
Estatal, vinculado ao o que trará aprofundamento de conhecimento por intermédio
de capacitação e maior discernimento de tópicos abordados pela legislação
pertinente, além de Workshop's Simultâneos, Networking, Benchmarking, Oficinas
Exclusivas e Direcionadas.
3. Desta forma, abordará aspectos teóricos e práticos em que celebramos os 10 anos
da Lei nº. 13.303/2016, propondo uma imersão sob o tema Evolução, Eficiência e
Inovação.
4. Não obstante, é dever do servidor público manter-se atualizado com os assuntos
atinentes as suas atividades, cabendo à Administração Pública prover as ferramentas
necessárias ao aperfeiçoamento de seus colaboradores possibilitando o alcance de
resultados satisfatórios e bom rendimento funcional, prestigiando, portanto, o
princípio da eficiência na gestão.
5. Ressalta-se que o Estado, sob a Gestão da Escola de Governo, não possui em sua
grade de aperfeiçoamento, a programação do referido congresso aos colaboradores
das estatais.

 
A par disso, cabe à Administração Pública prover as ferramentas

necessárias ao aperfeiçoamento dos trabalhos de seus colaboradores possibilitando o
alcance de resultados satisfatórios e bom rendimento funcional, prestigiando, dessa
forma, o consagrado princípio da eficiência na gestão administrativa, tal como bem
delineado pela ilustre professora Fernanda Marinela, confira-se:

A eficiência exige que a atividade administrativa seja exercida com presteza,
perfeição e rendimento funcional. Consiste na busca de resultados práticos de
produtividade, de economicidade […]. (MARINELA.F, 2006. P.43).
 
II – DO DISPOSITIVO APLICÁVEL À INEXIGIBILIDADE DE

LICITAÇÃO
Nesse contexto, é cediço que o art. 37, inciso XXI da Constituição

Federal, impôs a Administração como regra a realização da licitação pública, a qual
é caracterizada pela viabilidade da competição entre os particulares e a igualdade
de condições para participação do certame, escoimada na possibilidade da
comparação das propostas, elegendo assim, a oferta mais vantajosa para o
contratante, tendo como exceção os casos especificados na legislação vigente, quais
sejam, os relativos à dispensa e inexigibilidade de licitação.

Assim assevera Joel de Menezes Niebuhr, sobre o tema:
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Em comentários ao inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal, discorreu-se a
respeito da norma programática, dirigida em especial ao Legislativo, segundo a qual
a obrigatoriedade de licitação pública é a regra, e os  casos de dispensa e de
inexigibilidade são a exceção. (NIEBUHR, J.M, 2011, P.130)
Nas hipóteses de dispensa, a licitação pública implica em prejuízos a

valores inerentes ao interesse público, de acordo com os critérios estabelecidos pelo
legislador, dependendo da disposição legal invocada, já as situações de
inexigibilidade de licitação são reconhecidas pela impossibilidade da competição,
considerando a singularidade do objeto que se pretende adquirir ou contratar,
respeitadas as exigências para a contratação assinaladas na Lei.

Na ocorrência de licitações impossíveis e/ou inviáveis, tanto a lei
13.303/2016, quanto o Regulamento Interno de Licitações e Contratos da IQUEGO,
 previram exceções à regra: as Dispensas de Licitações e as Inexigibilidades de
Licitação. 

Dessa feita, verifica-se que o caso em tela amolda-se no que está
estatuído no  Artigo 30, inciso II, alínea "f" da Lei Federal nº. 13.303/2016 e Artigo
48, inciso II, alínea "d" do Regulamento Interno de Licitações e Contratos da
IQUEGO, onde se verifica ocasião em que é cabível a inexigibilidade de
licitação, devido à singularidade do evento oferecido pela empresa ELEVA
SOLUÇÕES PÚBLICAS LTDA , onde abrange renomados especialistas para abordar a
temática de contratações das empresas estatais, cita-se o dispositivo:

Lei Federal nº. 13.303/2016
Art. 30. A contratação direta será feita quando houver inviabilidade de
competição, em especial na hipótese de:
I - aquisição de materiais, equipamentos ou gêneros que só possam ser fornecidos
por produtor, empresa ou representante comercial exclusivo;
II - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados, com
profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a
inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação:
a) estudos técnicos, planejamentos e projetos básicos ou executivos;
b) pareceres, perícias e avaliações em geral;
c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias;
d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços;
e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas;
f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; (grifei)
g) restauração de obras de arte e bens de valor histórico.
 
Regulamento Interno de Licitações e Contratos - IQUEGO
Art. 123. Será inexigível a licitação quando houver inviabilidade de
competição, em especial na hipótese de:  
I - Aquisição de materiais, equipamentos ou gêneros que só possam ser fornecidos
por produtor, empresa ou representante comercial exclusivo;  
II - Contratação dos seguintes serviços técnicos especializados, com
profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a
inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação:  
a) Estudos técnicos, planejamentos e projetos básicos ou executivos;  
b) Pareceres, perícias e avaliações em geral;  
c) Assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias;  
d) Fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços;  
e) Patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas; 
f)  Treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; 
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g) restauração de obras de arte e bens de valor histórico. 
 
III – DA INDICAÇÃO DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
Os recursos financeiros que irão custear a presente contratação, serão

provenientes da Dotação Orçamentária abaixo, conforme consta no Despacho
Orçamentário nº 99/2026/IQUEGO/CP-19719 (evento 85715324), Instrumento
de Planejamento, Orçamento e Finanças nº 2026319000115 - Normal
(evento85722636) e Declaração de Adequação Orçamentária e Financeira nº
00122/2026/IQUEGO/GF-18531 (evento85722769 ).

 
IV – DA RAZÃO DA ESCOLHA DO CONTRATADO
Convém destacar, o atendimento ao que preconiza o art. 30, §3, II, da

Lei Federal nº. 13.303/2016, que determina a razão da escolha do fornecedor ou do
executante.

Nesse sendo, impende demonstrar que a  ELEVA é uma empresa
especializada na criação de soluções capazes de contribuir com a eficiência, a
efetividade e também elevar o nível das contratações públicas, por meio de
capacitações e da tecnologia. Possui uma seleção de especialistas com vivência
prática em licitações e contratos administrativos e com time de experiência em
soluções inovadoras com múltiplas certificações. Com a ELEVA os profissionais de
companhias e órgãos públicos podem contar com acesso a conteúdo e ferramentas
desenvolvidoscom a finalidade de estimular suas habilidades e promover o
aprimoramento da gestão pública com segurança jurídica.

O Congresso irá estimular os próprios participantes a buscarem
soluções para as questões postas. Metodologia ativa de  aprendizagem é a proposta
da ELEVA, fomentando o pensamento crítico, a comunicação e o respaldo
normativo.

 
V – DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO
A demonstração de que o preço ora contratado está inferior

ao praticado o mercado pela empresa está contida na justificativa de preços,
consoante notas fiscais (evento 85695728). Sendo o valor praticado no mercado por
inscrição de R$ 5.390,00 (cinco mil, trezentos e noventa reais),  e o valor
formalizado para a IQUEGO foi de R$ 4.581,50 (quatro mil, quinhentos e oitenta e
um reais e cinquenta centavos).

 
VI – DA PROPOSTA COMERCIAL E DOCUMENTAÇÃO

APRESENTADA
a) Proposta Comercial (evento 85654886);
Foram acostados aos autos as documentações relativas a:
a) Habilitação Jurídica;  b) Regularidade Fiscal e Trabalhista;

Habilitação Técnica e Declarações Complementares (evento 85696852).
 
VII – DA CONCLUSÃO
Ante ao exposto, entendemos que a contratação da empresa ELEVA

SOLUCOES PUBLICAS LTDA, inscrita no CNPJ nº 47.766.718/0001-57, no valor total
d e R$ 22.907,50 (vinte e dois mil, novecentos e sete reais e cinquenta
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reais), referente à aquisição de 05 (cicno) inscrições para a participação no
CONGRESSO DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS PARA EMPRESAS ESTATAIS DE ALTO
NÍVEL 2026, no período de 14, 15 e 16 de Abril de 2026, enquadra-se nas regras
indicadas pelo Artigo 30, inciso II, alínea "f" da Lei 13.303/2016 e Artigo 123, inciso
II, alínea "f"  do Regulamento Interno de Licitações e Contratos da IQUEGO.

 

 

 

 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, em GOIÂNIA - GO, aos 03 dias
do mês de fevereiro de 2026.

Documento assinado eletronicamente por HALIS HUMBERTO AFONSO
SIQUEIRA, Assessor (a), em 03/02/2026, às 14:41, conforme art. 2º, § 2º, III, "b",
da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1 informando o código
verificador 85851889 e o código CRC 9C063F1E.

Referência: Processo nº 202600055000072 SEI 85851889

 
ASSESSORIA DE COMPRAS GOVERNAMENTAIS

AVENIDA ANHANGUERA Nº9827 - Bairro BAIRRO IPIRANGA - CEP 74450-010 -
GOIANIA - GO 0- , (62)3235-2980
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